
 
 

 

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.974 - RS (2014/0345204-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN 
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FLS.67/69 
INTERES.  : SILVESTRE DALSASSO 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DA ROSA CORRÊA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO COMINATÓRIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PESSOA HIPOSSUFICIENTE. 
JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. MANIFESTAÇÃO, PELA 
JUSTIÇA FEDERAL, DE FALTA DE INTERESSE DA UNIÃO NA LIDE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 150 E 254/STJ. PRECEDENTES.
1. No caso em foco, o Juízo Federal se manifestou no sentido da inexistência de 
interesse da União Federal no feito, a quem incumbe sindicar a respeito deste particular, 
nos termos da Súmula n. 150/STJ: "[c]ompete à Justiça Federal decidir sobre a 
existência de interesse jurídico que justifique a presença da União, no processo, da 
União, suas Autarquias ou Empresas Públicas". Precedentes: CC 47.495/RS, Relator 
Ministro Teori Zavascki, Primeira Seção, DJ 9/2/2005; e CC 32.619/AM, Relatora 
Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJ 30/4/2002.
2. "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não pode 
ser reexaminada no Juízo Estadual" (Súmula n. 254/STJ).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete 
Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), Humberto Martins e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 13 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.974 - RS (2014/0345204-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN 
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FLS.67/69 
INTERES. : SILVESTRE DALSASSO 
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DA ROSA CORRÊA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O Estado do Rio 

Grande do Sul interpõe agravo regimental, às fls. 74-77, contra decisão de minha lavra cuja ementa 

está consignada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONFLITO NEGATIVO DE 

COMPETÊNCIA. AÇÃO COMINATÓRIA. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS A PESSOA HIPOSSUFICIENTE. JUSTIÇA ESTADUAL E 

JUSTIÇA FEDERAL. MANIFESTAÇÃO, PELA JUSTIÇA FEDERAL, DE 

FALTA DE INTERESSE DA UNIÃO NA LIDE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

150 E 254/STJ. PRECEDENTES. CONFLITO CONHECIDO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL (fl. 67).

O agravante, em suas razões, sustenta, em suma, que "[...] nesta seara não se requer a 

pronunciamento acerca da interesse da União no feito, pois a própria parte autora da ação entendeu 

por bem demandar contra o ente público federal" (fl. 75). 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do feito 

ao órgão colegiado para o julgamento do agravo regimental que ora se apresenta.

É o relatório.

 

Documento: 1503889 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/04/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 137.974 - RS (2014/0345204-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO COMINATÓRIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PESSOA HIPOSSUFICIENTE. 
JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. MANIFESTAÇÃO, PELA 
JUSTIÇA FEDERAL, DE FALTA DE INTERESSE DA UNIÃO NA LIDE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 150 E 254/STJ. PRECEDENTES.
1. No caso em foco, o Juízo Federal se manifestou no sentido da inexistência de 
interesse da União Federal no feito, a quem incumbe sindicar a respeito deste particular, 
nos termos da Súmula n. 150/STJ: "[c]ompete à Justiça Federal decidir sobre a 
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3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

ostenta o seguinte teor:

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de Direito da 1ª 
Vara  Cível Especializada em Fazenda Pública da Comarca de Santa Maria/RS em 
face do Juízo Federal da 4ª Vara da Subseção Judiciária de Santa Maria/RS, nos 
autos de ação de obrigação de dar, em que se objetiva o fornecimento gratuito de 
medicamento.
O Juízo estadual se declarou incompetente, após determinar a emenda da petição 
inicial, para incluir da União do polo passivo da ação.
Na sequência, a Justiça Federal determinou a exclusão da União do polo passivo da 
ação, sob o argumento de não possuir interesse na demanda, remetendo os autos à 
Justiça estadual comum. 
O Juízo estadual, por sua vez, também se declarou incompetente e suscitou o 
presente conflito.
O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 58-62, opinou pelo conhecimento 
do conflito, para declarar competente a Justiça comum estadual.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, no que pertine à competência da Justiça Federal, o artigo 109, I da 
Constituição Federal, dispõe que:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 
oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;
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A competência cível da Justiça Federal é definida ratione personae, consoante o artigo 
109, I, da Carta Magna de 1988. Consectariamente, somente a Justiça Federal está 
constitucionalmente habilitada a proferir sentença que vincule a União, ainda que negando a sua 
legitimação passiva, a teor do que dispõe a Súmula 150/STJ, sendo irrelevante a natureza da 
controvérsia posta à apreciação. 

O Juízo Federal se manifestou no sentido da inexistência de interesse da União 
Federal no feito, a quem incumbe sindicar a respeito deste particular, nos termos da 
Súmula n. 150/STJ: "[c]ompete à Justiça Federal decidir sobre a existência de 
interesse jurídico que justifique a presença da União, no processo, da União, suas 
Autarquias ou Empresas Públicas".
Ademais, "[a] decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal 
não pode ser reexaminada no Juízo Estadual".
Sobre o tema, esta Corte firmou o entendimento de atribuir à Justiça Federal a 
competência para decidir acerca de eventual interesse jurídico que justifique a 
presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas. Nesse 
sentido confiram-se os seguintes julgados:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EMPRÉSTIMO 

COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. COMPETÊNCIA 

DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
1. A competência cível da Justiça Federal, estabelecida na Constituição, 
define-se, como regra, pela natureza das pessoas envolvidas no 
processo: será da sua competência a causa em que figurar a União, suas 
autarquias ou empresa pública federal na condição de autora, ré, 
assistente ou opoente (art. 109, I, a), mesmo que a controvérsia diga 
respeito a matéria que não seja de seu interesse. Nesse último caso, 
somente cessará a competência federal quando a entidade federal for 
excluída da relação processual. 
2. Não é da competência federal, e sim da estadual, por isso, a causa em 
que não figuram tais entidades, ainda que a controvérsia diga respeito a 
matéria que possa lhes interessar. Nesse último caso, a competência 
passará à Justiça Federal se e quando uma das entidades federais 
postular seu ingresso na relação processual, até porque "compete à 
Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas" (súmula 150/STJ). 
3. [...].
4. Conflito conhecido para declarar competente a Justiça Estadual, a 
suscitada (CC 47495/RS, Rel. Ministro Teori Zavascki, Primeira 
Seção, DJ 9.2.2005).

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO DE GESTÃO PRATICADO POR 
SUPERINTENDENTE DE COMPANHIA ELÉTRICA. NÃO SE 
EVIDENCIA QUALQUER INTERFERÊNCIA NO SERVIÇO DE 
CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO PARA O PODER CONCEDENTE. LITÍGIO ENTRE 
PARTICULARES. JUSTIÇA ESTADUAL. 
I - Ausente o manifesto interesse da União Federal na causa em que seja 
parte empresa privada concessionária de serviço público federal, a 
competência para processá-la e julgá-la será da Justiça Estadual, 
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inexistindo razão para a extensão do foro especial federal às pessoas não 
elencadas no art. 109, inc. I, da Constituição Federal. 
II - Precedentes da Eg. Primeira Seção. 
III - Conflito conhecido para declarar a competência do Juiz de Direito 
da 1.ª Vara de Fazenda Pública de Manaus/AM, ora suscitado, a 
prosseguir com o exame da matéria (CC 32.619/AM, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, DJ 30.4.2002).

Ante o exposto, conheço do conflito, com arrimo no art. 120, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, para declarar a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara  
Cível Especializada em Fazenda Pública da Comarca de Santa Maria/RS.
Publique-se. Intimem-se.

É desinfluente que a parte da autora da ação principal tenha demandado contra a União, 

pois o juízo acerca da ilegitimidade passiva ad causam do ente federal em questão é do Juízo 

Federal. Logo, o agravante não logrou infirmar os fundamentos da decisão agravada, que merece 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0345204-1 PROCESSO ELETRÔNICO CC     137.974 / RS

Números Origem:  00397481120148210027  02711400170575  2711400170575  397481120148210027  
50111014320144047102

PAUTA: 13/04/2016 JULGADO: 13/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL ESPECIALIZADA EM FAZENDA 
PÚBLICA DE SANTA MARIA - RS

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA DE SANTA MARIA - SJ/RS
INTERES. : SILVESTRE DALSASSO
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DA ROSA CORRÊA
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
ADVOGADO : PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : LUIS CARLOS KOTHE HAGEMANN
AGRAVADO : R. DECISÃO DE FLS.67/69
INTERES. : SILVESTRE DALSASSO
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DA ROSA CORRÊA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), 
Humberto Martins e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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